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Caderno de Encargos relativo ao Contrato de Empreitadas de Obras Públicas 

Instalação de Sistema de Produção de Energia - Fotovoltaico – Sede Social e Centro Rainha Santa Isabel  

 

Capítulo I 

Disposições iniciais 

Cláusula 1.ª 

Objecto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito do 

procedimento de Consulta Prévia para a realização da empreitada de Instalação de Sistema de Produção de 

Energia - Fotovoltaico – Sede Social e Centro Rainha Santa Isabel.  

 

Cláusula 2.ª 

Disposições por que se rege a empreitada 

1 - A execução do Contrato obedece: 

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem parte 

integrante; 

b) Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro alterado, que aprova o Código dos Contratos Públicos, doravante 

designado por “CCP”; 

c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar; 

d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à revisão de 

preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à 

responsabilidade civil perante terceiros; 

e) Às regras da arte. 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no Contrato: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código 

dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

c) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos, integrado pelo projeto de execução; 

e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de encargos. 

 

Cláusula 3.ª 

Interpretação dos documentos que regem a empreitada 

1 - No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.º 2 da cláusula 

anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados. 

2 - Em caso de divergência entre o convite, o caderno de encargos nas suas cláusulas jurídicas, e o projeto de 

execução, prevalecem os primeiros quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de execução da 

empreitada e o segundo em tudo o que respeita à definição da própria empreitada. 
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3 - No caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução: 

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às características dimensionais 

da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à 

natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos; 

c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do projeto de execução. 

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a g) do n.º 2 da cláusula anterior e o 

clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo Código. 

 

Cláusula 4.ª 

Esclarecimento de dúvidas 

1 - As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a empreitada devem ser 

submetidas ao Diretor de Fiscalização da Obra antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam. 

2 - No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deve 

o empreiteiro submetê-las imediatamente ao Diretor de Fiscalização da Obra, juntamente com os motivos 

justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução. 

3 – O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas as consequências 

da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra em que 

o erro se tenha reflectido. 

 

Cláusula 5.ª 

Projeto de Execução 

O projeto de execução a considerar para a realização da empreitada é o incluído e anexo ao presente Caderno de 

Encargos. 

 

Capítulo II 

Obrigações do empreiteiro 

Secção I 

Preparação e planeamento dos trabalhos 

 

Cláusula 6.ª 

Preparação e planeamento da execução da obra 

1 - O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da empreitada, 

ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos 

necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em 

particular, das medidas consignadas no plano de segurança e saúde, e no plano de prevenção e gestão de 

resíduos de construção e demolição; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos trabalhos necessários à 
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aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do 

documento indicado na alínea h) do n.º 4 da presente cláusula. 

2 - A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e dos trabalhos 

preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e equipamentos, compete ao 

empreiteiro. 

3 - O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o uso corrente, 

sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra, designadamente: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou que circulem no 

respectivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, para evitar danos nos prédios 

vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias 

públicas; 

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e serventias que seja 

indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para evitar a estagnação de águas que os 

mesmos possam originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste. 

4 - A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, aos métodos e 

às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do projecto que sejam 

detectados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 378.º do CCP; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea anterior; 

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adoptar na realização dos trabalhos 

f) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto no n.º 3 do artigo 

361.º do CCP; 

g) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f); 

h) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de segurança e saúde, devendo 

analisar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da 

obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. 

 

Cláusula 7.ª 

Plano de trabalhos ajustado 

1 – No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da celebração do Contrato, o dono da obra pode apresentar ao 

empreiteiro um plano final de consignação total, que densifique e concretize o plano inicialmente apresentado para 

efeitos de elaboração da proposta. 

2 – No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notificação do plano final de consignação, deve o empreiteiro, 

quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo 361.º do CCP, o plano de 

trabalhos ajustado e o respectivo plano de pagamentos, observando na sua elaboração a metodologia fixada no 

presente caderno de encargos. 

3 – O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a alteração do prazo de 
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conclusão da obra nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no plano de trabalhos constante do Contrato, 

para além do que seja estritamente necessário à adaptação do plano de trabalhos ao plano final de consignação. 

4 - O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a) Definir com precisão os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a sequência, o 

escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies de trabalho, distinguindo as 

fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de tempo que serve de base à programação; 

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada unidade de tempo, à 

execução da empreitada; 

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo, à execução da 

empreitada; 

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos, que serão mobilizados 

para a realização da obra. 

5 - O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor dos trabalhos a 

realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efectuar pelo dono da obra, de acordo 

com o plano de trabalhos ajustado. 

 

Cláusula 8.ª 

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 

1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por razões de interesse 

público. 

2 – No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do contrato 

em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante reclamação a apresentar no prazo 

de 30 (trinta) dias a contar da data da notificação da mesma, que deve conter os elementos referidos no n.º 3 do 

artigo 354.º do CCP. 

3 – Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser alterado, 

independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra um 

plano de trabalhos modificado. 

4 - Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, injustificadamente, ponha em 

risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respectivos prazos parcelares, o dono da obra pode 

notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, um plano de trabalhos modificado, adoptando as 

medidas de correcção que sejam necessárias à recuperação do atraso verificado. 

5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre as alterações 

propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos n.ºs 3 e 4 da presente cláusula no prazo de 10 (dez) dias, equivalendo à 

falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 

7 – Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado apresentado pelo 

empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte prejuízo para a obra ou prorrogação dos 

prazos de execução. 

8 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento do plano de 

pagamentos. 

 

Secção II 
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Prazos de execução 

Cláusula 9.º 

Prazo de execução da empreitada 

1 - O empreiteiro obriga-se a: 

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou ainda da data em que o dono da obra 

comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior, sem 

prejuízo do plano de trabalhos aprovado; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabalhos em vigor; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeito da sua receção provisória no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua consignação, ou da data em que o dono da obra comunique 

ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior; 

2 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano de trabalhos em 

vigor, imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios 

de acção e de reorganização da obra necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de 

execução. 

3 - Pela conclusão da execução da obra antes do prazo fixado na alínea c) do n.º 1, o dono da obra não procederá, 

em caso algum, ao pagamento /atribuição de prémios ao empreiteiro.  

 

Cláusula 10.ª 

Cumprimento do plano de trabalhos 

1 - O empreiteiro informa quinzenalmente o Diretor de Fiscalização da Obra dos desvios que se verifiquem entre o 

desenvolvimento efectivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor. 

2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem com os 

desvios reais, o Diretor de Fiscalização da Obra notifica-o dos que considera existirem. 

3 - No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos previstos no plano em vigor, de 

modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é aplicável o disposto no n.º 4 da cláusula 8.ª. 

 

Cláusula 11.ª 

Multas por violação dos prazos contratuais 

1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao empreiteiro, o dono da 

obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 1 ‰ (um por mil) do 

preço contratual inicial. 

2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto imputável ao empreiteiro, é 

aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzido a metade. 

3 – O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por incumprimento dos 

prazos parciais de execução da obra quando recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída 

dentro do prazo de execução do contrato. 

 

 

 

Cláusula 12.ª 
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Actos e direitos de terceiros 

1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, 

deve, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, o 

Diretor de Fiscalização da Obra, a fim de o dono da obra ficar habilitado a tomar as providências necessárias para 

diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2 - No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem susceptíveis de provocar prejuízos ou perturbações 

a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica, antes do início 

dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto ao Diretor de Fiscalização da Obra, para que este possa 

tomar as providências que julgue necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

 

Secção III 

Condições de execução da empreitada 

Cláusula 13.ª 

Condições gerais de execução dos trabalhos 

1 - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o presente 

caderno de encargos, projeto de execução e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas. 

2 – Relativamente às técnicas construtivas a adoptar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que seja aplicável aos 

trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos da cláusula 2.ª. 

3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos 

materiais previstos no presente caderno de encargos e no projeto de execução por outros que considere mais 

adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas para a obra. 

 

Cláusula 14.ª 

Erros ou omissões do projeto de execução e de outros documentos 

1 - O empreiteiro deve comunicar ao director de fiscalização da obra quaisquer erros ou omissões dos elementos 

da solução da obra por que se rege a execução dos trabalhos, bem como das ordens, avisos e notificações 

recebidas. 

2 - O empreiteiro tem a obrigação de executar todos os trabalhos de suprimento de erros e omissões que lhe sejam 

ordenados pelo dono da obra, o qual deve entregar ao empreiteiro todos os elementos necessários para esse 

efeito. 

3 - Só pode ser ordenada a execução de trabalhos de suprimento de erros e omissões quando o somatório do 

preço atribuído a tais trabalhos com o preço de anteriores trabalhos de suprimento de erros e omissões e de 

anteriores trabalhos complementares não exceder 50% do preço contratual. 

4 - O dono da obra é responsável pelos trabalhos de suprimento dos erros e omissões resultantes dos elementos 

que tenham sido por si elaborados ou disponibilizados ao empreiteiro. 

5 - O empreiteiro é responsável por metade do preço dos trabalhos de suprimentos de erros ou omissões cuja 

detecção era exigível na fase de formação do contrato nos termos previstos artigo 50.º e do 378.ºCCP, exceto pelos 

que hajam sido identificados pelos concorrentes na fase de formação do contrato, mas que não tenham sido 

expressamente aceites pelo dono da obra. 

7 - O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e omissões que, não sendo exigível a 

sua detecção na fase de formação dos contratos, também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 
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(trinta) dias a contar da data em que lhe fosse exigível a sua detecção. 

 

Cláusula 15.ª 

Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro 

1 - Sempre que propuser qualquer alteração ao projecto, o empreiteiro deve apresentar todos os elementos 

necessários à sua perfeita apreciação. 

2 –Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota descritiva e 

explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso disso, 

peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma. 

3 – Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projecto propostas pelo 

empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra. 

 

Cláusula 16.ª 

Menções obrigatórias no local dos trabalhos 

1 - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o empreiteiro deve afixar no 

local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção do 

respectivo alvará ou número de título de registo e manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos subcontratados 

ou dos documentos previstos na referida alínea, consoante os casos. 

2 - O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, bem como a 

manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos colectivos de trabalho aplicáveis. 

4 - Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projecto respeitantes aos 

trabalhos aí em curso. 

 

Cláusula 17.ª 

Ensaios 

1 - Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e comportamentos 

são os especificados no presente caderno de encargos e os previstos nos regulamentos em vigor e constituem 

encargo do empreiteiro. 

2 - Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização de quaisquer 

outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos. 

3 - No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem insatisfatórios e as 

deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a 

reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra. 

 

Cláusula 18.ª 

Medições 

1 - As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projecto e os trabalhos 

não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra com a colaboração do empreiteiro e são 

formalizados em auto. 

2 - As medições são efectuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo dia do mês imediatamente 

seguinte àquele a que respeitam, nos termos do artigo 388.º do CCP. 
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3 - Os métodos e os critérios a adoptar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem de prioridades: 

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da obra e o 

empreiteiro. 

 

Cláusula 19.ª 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 

1 - Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono da obra, correm 

inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes da utilização na execução da 

empreitada de materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer 

patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial. 

2 - No caso de o dono da obra ser demandado por infracção na execução dos trabalhos de qualquer dos direitos 

mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por todas as despesas que, em consequência, deva 

suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

 

Secção IV 

Pessoal 

Cláusula 20.ª 

Obrigações gerais 

1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado na execução 

da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos trabalhos, por sua 

iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido comportamento perturbador dos 

trabalhos, designadamente por menor probidade no desempenho dos respectivos deveres, por indisciplina ou por 

desrespeito de representantes ou agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros. 

3 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro o exija, mas sem 

prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 

4 - As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem estar de acordo 

com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respectivo plano. 

 

Cláusula 21.º 

Horário de trabalho 

1- O empreiteiro obriga-se a realizar os trabalhos dentro do horário de trabalho. 

2- Sempre e quando o empreiteiro pretenda realizar trabalhos fora do horário de trabalho determinado, deverá 

solicitar autorização por escrito ao Dono da Obra, com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias, bem como, obter 

autorização da entidade competente para tal. 

 

 

 

Cláusula 22.ª 
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Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança, 

higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, correndo por sua conta os 

encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações. 

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça 

por motivo de acidente no trabalho. 

3 - No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números anteriores, o 

director de fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal 

facto diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

4 - Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o director de fiscalização da obra o exija, o 

empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado 

na obra, nos termos previstos no n.º 1 da cláusula 32.ª. 

5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o director de fiscalização da obra, pela observância das 

obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra e às pessoas 

intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro da obra, incluindo fornecedores e visitantes 

autorizados. 

 

Capítulo II 

Obrigações do dono da obra 

Cláusula 23.ª 

Preço e condições de pagamento 

1 - Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, deve o dono 

da obra pagar ao empreiteiro a quantia total que constar na proposta, a qual não pode exceder €92.250,00 

(noventa e dois mil duzentos e cinquenta  euros); acrescida de IVA à taxa legal em vigor, no caso de o 

empreiteiro ser sujeito passivo desse imposto pela execução do Contrato. 

2 - Os pagamentos a efectuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante 

determinado por medições mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula 18.ª. 

3 - Os pagamentos são efectuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da respectiva factura. 

4 - As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respetivas instruções 

fornecidas pelo diretor de fiscalização da obra. 

5 - Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que tenham sido 

concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo director de fiscalização da obra condicionada à realização 

completa daqueles. 

6 - No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre o director de fiscalização da 

obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respectiva factura ao empreiteiro, para que 

este elabore uma fatura com os valores aceites pelo director de fiscalização da obra e uma outra com os valores 

por este não aprovados. 

7 - O pagamento dos trabalhos complementares e dos trabalhos de suprimento de erros e omissões é feito nos 

termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, 

especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 373.º do CCP. 
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Cláusula 24.ª 

Retenção nos pagamentos 

Com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro 

tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é retido até 10% do valor dos pagamentos a efetuar.  

 

Cláusula 25.ª 

Mora no pagamento 

Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, tem o 

empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo 

período correspondente à mora. 

 

Secção VI 

Seguros 

Cláusula 26.ª 

Contratos de seguro 

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice deve abranger 

todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar comprovativo que o pessoal contratado 

pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em 

Portugal. 

2 - O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o período de 

execução do Contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas seguintes e na legislação aplicável, das quais 

deverão exibir cópia e respectivo recibo de pagamento de prémio na data da consignação. 

3 - O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, devendo zelar pelo 

controlo efectivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados. 

4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro 

referidas no n.º 1 válidas até ao final à data da recepção provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos 

equipamentos e máquinas auxiliares afectas à obra ou ao estaleiro, até à desmontagem integral do estaleiro. 

5 - O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das apólices previstas na 

presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos 

sem a exibição daquelas cópias e recibos. 

6 -Todas as apólices de seguro e respectivas franquias previstas na presente secção e restante legislação aplicável 

constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro 

ser celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada. 

7 - Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as obrigações e 

responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e perante a lei. 

8 - Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios referentes aos 

seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir àquele, ressarcindo-se de todos os 

encargos envolvidos e/ou por ele suportados. 

 

Cláusula 27.ª 
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Objeto dos contratos de seguro 

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel cuja apólice deve 

abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si afectos à obra, que circulem na via pública ou no 

local da obra, independentemente de serem veículos de passageiros e de carga, máquinas ou equipamentos 

industriais, de acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem 

como apresentar comprovativo que os veículos afectos à obras pelos subempreiteiros se encontra segurado. 

2 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios do equipamento, 

máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, 

incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamentos 

fixos ou móveis, onde devem ser garantidos os riscos de danos próprios. 

3 - O capital mínimo seguro pelo contrato referido nos números anterior deve perfazer, no total, um capital seguro 

que não pode ser inferior ao capital mínimo seguro obrigatório para os riscos de circulação (ramo automóvel). 

4 - No caso dos bens imóveis referidos no n.º 2, a apólice deve cobrir, no mínimo, os riscos de incêndio, raio, 

explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao respectivo valor patrimonial. 

 

Capítulo IV 

Representação das partes e controlo da execução do contrato 

 

Cláusula 28.ª 

Representação do empreiteiro 

1 - Durante a execução do Contrato, o empreiteiro é representado por um director de obra, salvo nas matérias em 

que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente 

mecanismo de representação. 

2 - O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua representação a um 

técnico com a seguinte qualificação mínima: Engenheiro Técnico. 

3 - Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o nome do director 

de obra, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence ou não ao seu quadro técnico, devendo 

esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura 

reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direcção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar 

essa função com proficiência e assiduidade. 

4 - As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspectos técnicos da execução da empreitada 

são dirigidos directamente ao director de obra. 

5 - O director de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre que para tal 

seja convocado. 

6 - O dono da obra poderá impor a substituição do director de obra, devendo a ordem respectiva ser fundamentada 

por escrito. 

7 - Na ausência ou impedimento do director de obra, o empreiteiro é representado por quem aquele indicar para 

esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o director de 

fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8 - O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de 

segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correcta aplicação do documento referido na alínea h) 
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do n.º 4 da cláusula 6.ª. 

 

Cláusula 29.ª 

Representação do dono da obra 

1 - Durante a execução o dono da obra é representado por um director de fiscalização da obra, salvo nas matérias 

em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça 

diferente mecanismo de representação. 

2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do director de fiscalização da obra que designe para a 

fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira consignação parcial. 

3 - O director de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as matérias 

relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas 

pelo empreiteiro nesse âmbito, exceptuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do Contrato. 

 

Cláusula 30.ª 

Livro de registo da obra 

1-O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e rubricadas por si e 

pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos 

mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos. 

2- O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverá apresentar sempre 

que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos. 

 

Capítulo V 

Recepção e liquidação da obra 

Cláusula 31.ª 

Recepção provisória 

1 - A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efectuada logo que a obra esteja 

concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, tendo em 

conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra. 

2 - No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua recepção provisória, esta é efectuada 

relativamente a toda a extensão da obra que não seja objecto de deficiência. 

3 – O procedimento de recepção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP. 

 

Cláusula 32.ª 

Prazo de garantia 

1 - O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos: 

a) Dez anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais; 

b) Cinco anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou instalações técnicas. 

c) Dois anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afectos à obra, mas dela autonomizáveis. 

2 - Caso tenham ocorrido recepções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do número 

anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo dono da obra. 

3 - Exceptuam-se do disposto no n.º 1 as substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso normal 
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da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina. 

 

Cláusula 33.ª 

Receção definitiva 

1 – No final dos prazos de garantia previsto na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos 

de recepção definitiva. 

2 - Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas condições de 

funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida. 

3 - A recepção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: 

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, operação ou 

utilização, da obra e respectivos equipamentos, de forma que cumpram todas as exigências contratualmente 

previstas; 

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia relativamente à 

totalidade ou à parte da obra a receber. 

4 - No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detectar deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de 

solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previstos no número anterior, o 

dono da obra fixa o prazo para a sua correção dos problemas detectados por parte do empreiteiro, findo o qual será 

fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores. 

 

Cláusula 34.ª 

Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução 

Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as quantias retidas como garantia ou a 

qualquer outro título a que tiver direito. 

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

Cláusula 35.ª 

Deveres de informação 

1 - Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu 

conhecimento e que possam afectar os respectivos interesses na execução do Contrato, de acordo com as regras 

gerais da boa fé. 

2 - Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, que constituam 

ou não força maior, e que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma 

das suas obrigações. 

3 - No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do tempo ou da 

medida em que previsivelmente será afectada a execução do Contrato. 

 

Cláusula 36.ª 

Subcontratação contratual 

1 – O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde que se encontrem 

cumpridos os requisitos constantes dos nºs 3 e 6 do artigo 318.º do CCP. 



 

CADERNO DE ENCARGOS –Empreitada de Instalação de Sistema Fotovoltaico 

 16 

2 – O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não estejam verificados os 

limites constantes do artigo 383.º do CCP, ou quando haja fundado receio de que a subcontratação envolva um 

aumento de risco de incumprimento das obrigações emergentes do Contrato. 

3 - Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no artigo 384.º do 

CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado quanto à revisão de preços. 

4 - O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo director de fiscalização da obra para que este, 

em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na 

obra. 

5 - O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os subcontratados e 

terceiros. 

6 - No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro deve, nos termos 

do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da obra, remetendo-lhe cópia do contrato em 

causa. 

7 - A responsabilidade pelo exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é do empreiteiro, 

ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros. 

 

Cláusula 37.ª 

Resolução do contrato pelo dono da obra 

1 - Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o contrato nos 

seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro; 

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, directivas ou instruções transmitidas no exercício do poder 

de direcção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da obra; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites previstos na 

lei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção das obrigações assumidas pelo dono da 

obra contrarie o princípio da boa fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no n.º 2 do 

artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre segurança, higiene e 

saúde no trabalho; 

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não comparecer, 

após segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pelo dono da obra para nova consignação desde 

que não apresente justificação de tal falta e seja aceite pelo dono da obra; 

l) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja superior a 1/40 do 

prazo de execução da obra; 

m) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 15 (quinze) dias da notificação da 

decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua 

execução; 
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n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao empreiteiro ou se 

este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do 

CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público; 

o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 404.º do CCP; 

p) Se não foram corrigidos os defeitos detectados no período de garantia da obra ou se não for repetida a execução 

da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.º do CCP; 

q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2 – Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será o montante 

respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder executar as garantias prestadas. 

3 - No caso previsto na alínea q) do n.º 1, o empreiteiro tem direito a indemnização correspondente aos danos 

emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação 

dos ganhos previstos. 

4 - A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 

em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao empreiteiro o direito ao pagamento de 

juros de mora sobre a respetiva importância. 

 

Cláusula 38.ª 

Resolução do contrato pelo empreiteiro 

1 - Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o contrato nos 

seguintes casos: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis meses ou quando o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da obra, quando tornem 

contrária à boa fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato; 

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da celebração do contrato por 

facto não imputável ao empreiteiro; 

g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação ou consignações 

subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 (cento e vinte) dias, seguidos ou interpolados; 

h) Se, avaliados os trabalhos complementares, os trabalhos de suprimento de erros e omissões e os trabalhos a 

menos, relativos ao Contrato e resultantes de actos ou factos não imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução 

superior a 20% do preço contratual; 

l) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 

i) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de caso de força maior; 

ii) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável ao dono da obra; 

m) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do empreiteiro excederem 20% do preço 

contratual. 

2 - No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta não implique 

grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal 
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prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do 

empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os 

interesses públicos e privados em presença. 

3 - O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 

4 - Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao dono 

da obra, produzindo efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se o dono da obra cumprir as 

obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

 

Cláusula 39.ª 

Arbitragem 

1 - Quaisquer litígios relativos, designadamente, à interpretação, execução, incumprimento, invalidade, resolução 

ou redução do Contrato podem ser dirimidos por tribunal arbitral, devendo, nesse caso, ser observadas as 

seguintes regras: 

a) Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d), a arbitragem respeita as regras processuais propostas pelos 

árbitros; 

b) O Tribunal Arbitral é composto por três árbitros; 

c) O dono da obra designa um árbitro, o empreiteiro designa um outro árbitro e o terceiro, que preside, é cooptado 

pelos dois designados; 

d) No caso de alguma das partes não designar árbitro ou no caso de os árbitros designados pelas partes não 

acordarem na escolha do árbitro - presidente, deve esse ser designado pelo Presidente do Tribunal Central 

Administrativo territorialmente competente. 

2 - O tribunal arbitral decide segundo o direito constituído e da sua decisão não cabe recurso. 

 

Cláusula 40.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no Contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 41.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Capítulo VII 

Cláusulas Específicas 

Cláusula 42.ª 

Execução dos trabalhos 

 

O plano execução dos trabalhos obedece ao estipulado nas cláusulas específicas e condições técnicas, previstas 

na Parte II do presente Caderno de Encargos. 
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Coimbra, 09 de junho de 2022 

 

O Presidente da Direção, 

 

 

 

Professor Doutor Manuel de Jesus Antunes 
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PARTE II 

CLÁUSULAS ESPECÍFICAS E CONDIÇÕES TÉCNICAS 

ESPECIAIS  

 

PROJETO DE EXECUÇÃO 
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1. CONDIÇÕES GERAIS A TODOS OS MATERIAIS E SISTEMAS 

 
INTRODUÇÃO GERAL 

Todas as marcas referidas neste documento, serão do “DO TIPO OU EQUIVALENTE”. 

 

Todos os trabalhos, sistemas e materiais a empregar deverão respeitar todos os regulamentos legais em vigor, ser 

acompanhados de certificados de origem e dos documentos de controlo de qualidade, respeitarão e obedecerão 

ainda: 

 

Sendo nacionais, às Normas Portuguesas NP e às Normas Europeias já adotadas NP EN, aos documentos de 

homologação de laboratórios oficiais reconhecidos pelo L.N.E.C. e às cláusulas destas Condições Técnicas. 

Sendo estrangeiros, às normas Europeias EN e normas em vigor no país de origem desde que certificadas por 

organismo reconhecido pelo IPQ, quanto aos documentos de homologação, estes só serão aceites desde que 

reconhecidos pelo L.N.E.C., nos casos em que este organismo não reconheça validade aos documentos 

apresentados, existe a possibilidade do Fabricante proceder à sua homologação no país de destino, sendo todos os 

encargos da sua responsabilidade. 

 

Nenhum material poderá ser aplicado na obra sem prévia autorização do Projetistas/Fiscalização, exigindo-se que 

os mesmos apresentem documentos de homologação ou certificação passados por organismos, reconhecidos pelo 

L.N.E.C. e/ou I.P.Q. 

 

O Empreiteiro Geral, quando autorizado pelos Projetistas/Fiscalização, poderá aplicar materiais diferentes dos 

previstos se a solidez, estabilidade, aspeto, duração e conservação da obra não forem prejudicados e se não houver 

alteração, para mais, no preço. 

Quaisquer alternativas que venham a ser propostas deverão ser acompanhadas de amostras, certificados de origem 

e de homologação, documentos de controlo de qualidade e documentação técnica. 

 

Quando da apresentação de alternativas, o Empreiteiro Geral deverá considerar as restrições e constrições dos 

materiais e condições envolventes que podem ser melhor analisadas nas peças desenhadas dos projetos. 

 

O facto de lhe permitirem o emprego de outro material não isentará o Empreiteiro Geral da responsabilidade sobre o 

seu comportamento. 

 

Deverão ser seguidas rigorosamente as instruções e recomendações dos vários fabricantes relativamente ao 

armazenamento, aplicação, limpeza e manutenção dos vários materiais, sistemas ou acessórios utilizados no 

Projeto. 

 

É condição fundamental da empreitada que todos os materiais nela empregues sejam da melhor qualidade, tendo o 

Projetistas/Fiscalização o direito de exigir determinadas marcas ou origens quando as apresentadas pelo 

Empreiteiro Geral não satisfizerem, o padrão de qualidade exigido. 
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Do mesmo modo, exige-se a execução dos trabalhos de forma perfeita, sem exceção, tendo o 

Projetistas/Fiscalização o direito de não aceitar ou mandar desfazer todo o trabalho que não obedeça a tal condição, 

sem qualquer indemnização ao Empreiteiro Geral. 

 

O Empreiteiro Geral deverá submeter à aprovação do Projetistas/Fiscalização os elementos gráficos e técnicos, 

bem como, detalhes de construção de todos os elementos necessários, à realização da empreitada garantindo a 

compatibilização destes, não podendo proceder à execução de qualquer destes elementos, sem que os referidos 

pormenores tenham sido aprovados pelos Projetistas/Fiscalização. 

 

A aprovação e o visto pelo Projetistas/Fiscalização, a que se refere o artigo anterior, não atenua a responsabilidade 

que incumbe integralmente ao Empreiteiro Geral em todos os trabalhos que executar e relativamente à segurança 

da obra em conjunto. 

 

Salvo indicação em contrário destas Condições Técnicas, Memória Descritiva ou do Mapa de Quantidades, os 

trabalhos serão quantificados de acordo com os critérios de medição do L.N.E.C. ou com os habitualmente 

utilizados em projetos similares, tomando-se como base as dimensões teóricas definidas. Assim, os preços unitários 

de cada trabalho referido no Mapa de Quantidades deverão incluir o custo de quebras, desperdícios, sobre-

consumos, cortes, sobreposições, tolerância de fabrico, ou qualquer sobredimensionamento próprio da execução e 

natureza do trabalho. 

 

Do mesmo modo, consideram-se incluídos nos preços unitários a montagem, manutenção e desmontagem do 

estaleiro, as redes provisórias e os consumos de água, energia elétrica e combustíveis, o transporte, a carga, 

descarga e armazenamento de todos os materiais, os andaimes e meios de elevação, a preparação de superfícies, 

execução de mestras, as argamassas e colas, os apoios, ligações, fixações, ensaios, etc…, salvo se o Mapa de 

Quantidades contiver artigos que expressamente os contemplem. 

 

Admite-se que o Adjudicatário, antes de apresentar a sua proposta, se inteirou completamente das condições 

existentes no local, com base na informação que o Dono da Obra colocou à sua disposição e da informação 

complementar que o Empreiteiro deva obter por sua própria conta, pelo que não serão de aceitar quaisquer 

reclamações sobre eventuais dificuldades que possam surgir na execução dos trabalhos por alegado 

desconhecimento e/ou deficiências de informação. 

 

Os erros de representação gráfica ou de escrita, determinados na fase de execução do contrato, não poderão ser 

considerados como erros ou omissões do caderno de encargos.  

 

O Adjudicatário deverá apresentar na fase de formação do contrato, todos os erros e omissões constantes no 

projeto, nomeadamente: 

• Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

• Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato 

a celebrar;  
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• Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere 

exequíveis. 

 

Na execução dos trabalhos deverão ser respeitadas e consideradas: 

As normas portuguesas NP, europeias EN e as recomendações do L.N.E.C. existentes e demais legislação em 

vigor; as recomendações dos fabricantes dos diferentes materiais a empregarem. 

 

ASPETOS GERAIS 

Como Critério Básico aplicam-se aos trabalhos dos diferentes capítulos, todas as condições técnicas definidas neste 

documento, os regulamentos e normas em vigor, os quais terão prioridade sobre aquelas quando haja contradição 

e, no que estiver omisso. 

 

Considera-se em cada trabalho, a menos que exista referência expressa em contrário, o fornecimento e aplicação 

de todos os materiais e trabalhos inerentes, de acordo com o referido neste documento e demais peças que 

constituem este projeto, e em conformidade com as regras de boa arte. 

 

Sempre que para um determinado trabalho nada se especifique, o mesmo deverá ser executado de acordo com as 

boas regras de execução e os materiais e acessórios a utilizar deverão estar homologados e corresponder à melhor 

qualidade disponível no mercado nacional. O Empreiteiro deverá apresentar, com a sua proposta, catálogos e 

documentação técnica relativa aos processos e materiais que pretende aplicar. 

 

Os materiais e elementos de construção a utilizar na obra deverá satisfazer as especificações referidas nas 

presentes Condições Técnicas, as Normas de Fabrico e Aplicação e serem a adequadas ao fim a que se destinam. 

Sempre que o Projeto e as Condições Técnicas não definam as caraterísticas dos materiais, ou os pormenores de 

execução considerados correntes, o Empreiteiro Geral apresentará a solução que julgue mais adequada, de 

harmonia com a melhor técnica de execução, sem mais encargos para o Dono do Obra, atendendo ao definido no 

Projeto e nas Condições Técnicas para casos análogos, às Normas NP e EN em vigor, às obras análogas e aos 

processos habituais de solução, submetendo estes aspetos da sua resolução à apreciação dos 

Projetistas/Fiscalização. 

 

Nos casos previstos no número precedente, o Empreiteiro Geral informará o Projetistas/Fiscalização sobre qual o 

material e/ou equipamento proposto e os seus processos de aplicação, no período de preparação da empreitada, e 

sempre de modo que as diligências de aprovação não comprometam o cumprimento do Plano de Trabalhos em 

vigor, tendo em conta o prazo em que o Projetistas/Fiscalização deverá pronunciar-se sobre a decisão. 

 

O Empreiteiro Geral poderá propor a substituição de qualquer especificação de materiais ou elementos de 

construção, desde que não contrarie os regulamentos da construção. 
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A proposta deverá ser feita por escrito, até 30 dias antes da data programada para a execução dos trabalhos a que 

se destinam, devidamente fundamentada e indicando, pormenorizadamente, as caraterísticas de qualidade a que o 

material ou elemento de construção irá satisfazer. 

 

Compete ao Projetistas/Fiscalização aprovar ou rejeitar a proposta de substituição, a qual poderá ser condicionada 

à alteração das condições administrativas, nomeadamente, prazos e custos. 

 

A decisão do Projetistas/Fiscalização quanto às propostas do Empreiteiro Geral será dada no prazo de 30 dias a 

contar da data da sua receção. 

 

FORNECIMENTO DOS MATERIAIS 

O Empreiteiro Geral deverá apresentar amostras de todos os materiais e elementos de construção a utilizar, as 

quais, depois de aprovadas pelo Projetistas/Fiscalização, funcionarão de padrão para toda a obra. 

 

A apresentação das amostras deverá ser efetuada até 30 dias antes da entrada do material ou elementos de 

construção na obra. 

 

Os materiais e elementos de construção só poderão ser aceites se acompanhados do respetivo documento de 

homologação devidamente reconhecido. 

 

Empreiteiro Geral é obrigado a comunicar aos Projetistas/Fiscalização, no prazo de 48 horas após a entrada no 

estaleiro, a chegada de todo e qualquer material ou elemento de construção destinado à obra. 

 

Os materiais e elementos de construção só poderão ser aplicados na obra depois de efetuada a sua receção pelo 

Projetistas/Fiscalização, sendo sempre que necessário, confrontadas as caraterísticas destas com as da amostra 

padrão aprovada. 

 

A aprovação ou rejeição dos materiais ou elementos de construção, pelo Projetistas/Fiscalização, ocorrerá no prazo 

de 10 dias úteis, a contar da comunicação da sua entrada no estaleiro. A aprovação considera-se confirmada, 

tacitamente, se o Projetistas/Fiscalização não se pronunciar naquele prazo, exceto se for necessário realizar 

ensaios que exijam maior período de tempo do que o prazo acima indicado, circunstância que o 

Projetistas/Fiscalização comunicará ao Empreiteiro Geral. 

 

Serão da inteira responsabilidade do Empreiteiro Geral os encargos resultantes das operações de carga, descarga, 

transporte e armazenamento dos materiais e elementos de construção. Sendo que os materiais ou elementos de 

construção deteriorados durante estas operações serão rejeitados, não sendo admitida a sua permanência no 

perímetro da obra, num período superior ao da descarga do restante material, sendo que no final da descarga o 

material rejeitado, depois de devidamente identificado, será carregado e retirado do local da obra. 
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RECEÇÃO DE MATERIAIS 

Os materiais e elementos de construção só poderão ser aplicados na obra depois de efetuada a sua receção de que 

constatarão os seguintes elementos: 

 

Para receção de cada lote, será elaborado pelo Empreiteiro Geral um boletim de receção de que constatarão os 

seguintes elementos:  

• Identificação da obra; 

• Designação do material ou do elemento; 

• Número do lote; 

• Proveniência; 

• Data da entrada na obra; 

• Decisão de receção; 

• Visto da Fiscalização. 

 

Ao boletim de receção deverão ser anexados aos seguintes elementos: 

• Certificado de origem; 

• Guia de remessa; 

• Boletins de ensaio; 

• Documento de Homologação ou classificação. 

O boletim de receção e anexos, após visto do Projetistas/Fiscalização, deverão ser integrados no livro de registo da 

obra. 

 

A receção dos materiais e elementos de construção será feita com base na verificação de que satisfazem as 

condições e caraterísticas especificadas nestas Condições Técnicas. 

 

ARMAZENAMENTO DOS MATERIAIS 

Os materiais, equipamentos e outros elementos de construção serão armazenados, ou depositados, por lotes 

separados e devidamente identificados, com arrumação que garanta condições adequadas de acesso e circulação. 

 

Desde que a sua origem seja a mesma, a Fiscalização poderá autorizar que, depois da respetiva aprovação, os 

materiais e elementos de construção não se separem por lotes, devendo, no entanto, fazer-se sempre a separação 

por tipos 

Os materiais e elementos de construção deterioráveis pela ação dos agentes atmosféricos serão, obrigatoriamente, 

depositados em armazéns fechados que ofereçam segurança e proteção contra a intempérie, humidade e exposição 

solar direta. 

 

O Empreiteiro Geral assegurará a conservação dos materiais e elementos de construção durante o seu 

armazenamento ou depósito. 
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Os materiais e outros elementos de construção, existentes em armazém ou depósito, que se encontrem 

deteriorados, serão rejeitados e removidos para fora do local dos trabalhos. 

 

O Empreiteiro Geral deverá garantir a existência em depósito das quantidades de materiais e elementos de 

construção necessários à laboração normal dos trabalhos, que garantam um mínimo de 15 dias de laboração 

contínua. 

 

ENSAIOS DOS MATERIAIS 

Serão sempre realizados os ensaios considerados necessários pelo Projetistas/Fiscalização. 

Os ensaios obrigatórios serão realizados por um laboratório oficial, ou por um laboratório não oficial escolhido por 

acordo entre o Empreiteiro Geral e o Projetistas/Fiscalização. 

 

Sempre que o laboratório não seja oficial, deverá ser garantido o acesso do Projetistas/Fiscalização para verificação 

do seu equipamento e das condições de ensaio. 

 

Se o Projetistas/Fiscalização ou o Empreiteiro Geral entenderem ser necessário, serão realizados ensaios 

qualitativos de caraterísticas, para efeito de receção de materiais ou elementos de construção. 

 

O custo de obtenção, condicionamento e transporte das amostras e de realização dos ensaios determinados pelo 

Projetistas/Fiscalização será suportado integralmente pelo Empreiteiro Geral. 

 

Para materiais e elementos de construção com homologação controlada por laboratório oficial não serão exigidos 

ensaios relativos às caraterísticas controladas. Não se dispensa, no entanto, a verificação de outras caraterísticas, 

nomeadamente as geométricas. 

 

Sempre que o Projetistas/Fiscalização ou o Empreiteiro Geral entenderem ser necessário, este último executará, a 

título de ensaio, protótipos de elementos de construção (portas, bancadas, etc.) ou de determinados acabamentos 

que servirão de padrão depois de aprovados pelo Projetistas/Fiscalização. 

 

Para a realização de cada ensaio não obrigatório, serão colhidas três amostras ou grupos de amostras: uma para o 

Projetistas/Fiscalização, outra para o Empreiteiro Geral e a terceira para a resolução de litígios. Se o resultado do 

ensaio não satisfazer, o Projetistas/Fiscalização rejeitará definitivamente o lote respetivo. 

 

As amostras a utilizar pelo Projetistas/Fiscalização e pelo Empreiteiro Geral poderão ser ensaiadas em laboratório à 

sua escolha. 

 

Baseada ou não em ensaios, a Fiscalização poderá rejeitar provisoriamente o lote respetivo. 

 

Havendo acordo com o Empreiteiro Geral, a rejeição provisória passará a definitiva; em caso de litígio, a terceira 

amostra será ensaiada em laboratório oficial. 
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Se o resultado do ensaio do laboratório oficial não satisfazer, o Projetistas/Fiscalização rejeitará definitivamente o 

lote. 

 

As regras de aceitação ou rejeição são especificadas nas Condições Técnicas relativamente a cada material ou 

elemento de construção. Quando omissas as regras a seguir serão estabelecidas por acordo entre o 

Projetistas/Fiscalização e o Empreiteiro Geral, ou recorrendo a parecer de um laboratório oficial. 

 

REMOÇÃO DE MATERIAIS REJEITADOS 

Os materiais e elementos de construção rejeitados provisoriamente deverão ser removidos para local da obra que 

permita a sua perfeita identificação e separação dos restantes. 

 

Os materiais e outros elementos de construção rejeitados definitivamente, serão removidos para fora do local dos 

trabalhos, no prazo que o Projetistas/Fiscalização estabeleça de acordo com circunstâncias. 

 

Em caso de falta de cumprimento, pelo Empreiteiro Geral, das obrigações estabelecidas nos números anteriores, 

poderá o Projetistas/Fiscalização fazer transportar aqueles para onde mais lhe convier, pagando o que for 

necessário, tudo a expensas do Empreiteiro Geral. 

 

CARATERÍSTICAS DOS MATERIAIS 

Todos os materiais a empregar na obra serão da melhor qualidade disponível, terão as dimensões, formas e demais 

caraterísticas definidas no Projeto e deverão satisfazer às condições exigidas pelos fins a que se destinam. 

Obedecerão aos Regulamentos em vigor, às Normas Portuguesas, Documentos de Homologação, Especificações 

do LNEC ou em vigor na C.E., e especificações deste Caderno de Encargos. 

 

Os materiais a empregar na obra terão que ser fornecidos em embalagens de origem devidamente etiquetadas, de 

forma a certificar a autenticidade da sua origem. O empreiteiro deve fornecer à Fiscalização cópias de todos os 

documentos dos fornecedores, documentos técnicos, desenhos, encomendas, etc., para certificação das 

especificações do Projeto ou outras aprovadas. 

 

A Fiscalização poderá aprovar materiais e processos de construção diferentes dos especificados no Projeto, desde 

que não apresentem níveis de desempenho, qualidade e robustez inferiores aos definidos e não tenham alteração 

para mais no preço, devendo do facto, dar prévio conhecimento ao Projetista, assumindo perante o Dono da Obra 

toda a responsabilidade sempre que o não faça. 

 

O facto de a Fiscalização aprovar o emprego de materiais e processos de construção diferentes dos previstos em 

Projeto não isenta o Empreiteiro de responsabilidades quando se verifique deficiente comportamento. 

 

Quaisquer alternativas que venham a ser propostas deverão ser acompanhadas de amostras, certificados de origem 

e homologação, documentos de controlo de qualidade e documentação técnica. 
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Quando da apresentação de alternativas, o empreiteiro deverá considerar as restrições e constrições dos materiais 

e condições envolventes que podem ser melhor analisadas nas peças desenhadas dos projetos. 

 

O facto de lhe permitirem o emprego de outro material, não ficará o empreiteiro isento de responsabilidade, sobre o 

seu comportamento. 

 

Deverão ser seguidas rigorosamente as instruções e recomendações dos vários fabricantes relativamente ao 

armazenamento, aplicação, limpeza e manutenção dos vários acessórios. 

 

APROVAÇÃO DOS MATERIAIS 

O Empreiteiro submeterá à aprovação da Fiscalização amostras de todos os materiais, produtos, sistemas de 

construção, etc. a empregar na Obra, acompanhadas de toda a documentação técnica pertinente, bem como de 

todos os documentos de homologação. 

 

O Empreiteiro apresentará todas as amostra e/ou documentos técnicos devidamente etiquetados, com numeração 

sequencial e data de apresentação, mantendo permanentemente atualizado ficheiro em cuja cópia a Fiscalização 

rubricará a sua decisão de aprovação ou rejeição. 

 

As amostras e/ou documentos rejeitados serão retirados da obra e os aprovados, após colocação de etiqueta de 

aprovação deverão ser guardados em sala que o Empreiteiro deve preparar e equipar com estantes adequadas às 

amostras que forem sendo aprovadas. 

 

As amostras aprovadas constituirão padrão definidor dos critérios de aceitação. 

 

Os materiais e produtos não poderão ser aplicados, nem os elementos e componentes poderão ser assentes em 

obra, sem a prévia aceitação da Fiscalização, que aplicará as penalidades que achar convenientes, sempre que se 

verifique o incumprimento deste ponto. 

 

A apresentação das amostras deverá ser feita, preferencialmente, no período de preparação da obra, não devendo, 

de qualquer modo, ser apresentadas com menos de trinta dias em relação ao início previsto para a sua aplicação na 

Obra. 

 

A aprovação ou rejeição dos Materiais deve ter lugar nos dez dias subsequentes à data. 

 

DEPÓSITO DE MATERIAIS 

O Empreiteiro deverá ter sempre em depósito as quantidades de Materiais necessário para garantir a laboração 

normal dos trabalhos durante um período não inferior a 5 (cinco) dias. 

 

Os Materiais deverão ser arrumados em lotes de maneira que se distingam facilmente. 
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O Empreiteiro deverá manter um registo atualizado, que poderá ser no Livro de Obra, de todos os Materiais 

entrados na obra, onde constem os seguintes elementos: identificação da obra, designação dos Materiais, 

proveniência, quantidade, data de entrada na Obra, decisão da receção e visto da Fiscalização. 

 

Os Materiais que tiverem de ser guardados em Obra serão acondicionados de molde a que não se percam os seus 

componentes, não se deteriorem nem deteriorem as construções já executadas. 

 

2. CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECIAIS 

 
2.1. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS DE FOTOVOLAICO 

2.1.1. GENERALIDADES 

A instalação que se vai descrever, foi solicitada pela Cáritas Diocesana de Coimbra, a aplicar num edifício do 

complexo localizado na Rua Dom Francisco de Almeida 14, 3030-382 Coimbra, freguesia se Stº António dos Olivais, 

concelho de Coimbra. 

 

2.1.2. LOCALIZAÇÃO 

 

O sistema solar será instalado na cobertura do edifício construído na Rua Dom Francisco de Almeida 14, 3030-382 

Coimbra, freguesia se Stº António dos Olivais, concelho de Coimbra. 

 

 

Todos os locais de construção deverão ser previamente aprovados pelo Dono de Obra. 

 

2.1.3. CONSTITUIÇÃO DA MEMÓRIA DESCRITIVA 

A presente documentação é composta por: 

1. Memória descritiva/caderno de encargos elaborada com localização acompanhada por mapas de equipamentos e 

acessórios; 

2. Peças desenhadas constituídas por desenhos com esquemas unifilares e diagramas; 

3. Especificações técnicas dos equipamentos que constituem o sistema fotovoltaico instalado. 
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Finalidade da instalação elétrica instalada: 

A instalação de produção de energia elétrica em baixa tensão com uma capacidade mínima de 85kWp, será 

executada e ligada com a rede elétrica existente. Esta foi concebida de modo a desempenhar com eficiência e 

segurança o fim a que se destina. A instalação realizada, não poderá causar qualquer tipo de perturbação ao normal 

funcionamento de outras instalações elétricas ou não elétricas, e que também não colocará ninguém sujeito a 

qualquer perigo. 

A instalação quando for interligada com um sistema de distribuição de energia, permite a entrega de energia uma 

tensão nominal de 400Vac – 50Hz. 

 

2.1.4. EQUIPAMENTOS DA INSTALAÇÃO FOTOVOLTAICA: 

2.1.4.1. MÓDULOS FOTOVOLTAICOS  

Os módulos fotovoltaicos instalados, com a marca Canadian Solar e modelo BiHiKu6 CS6W-540MB-AG ou 

equivalente, devem constar na lista tier 1 da bloomberg, com potência igual ou superior a 85 kWp. O conjunto do 

gerador fotovoltaico instalado deverá possuir uma potência de pico mínima de 85 kWp. 
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2.1.4.2. ESTRUTURA TRIANGULAR EM ALUMÍNIO OU EQUIVALENTE 

 

 

2.1.4.3. ESTRUTURA METÁLICA DE SUPORTE DO TIPO PARFEL OU EQUIVALENTE 

 

Pormenor de aplicação em estrutura complanar 

 

Pormenor de aplicação em estrutura complanar 
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2.1.4.4. INVERSORES 

Os 3 inversores a instalar, são da marca SUNTRIO PLUS ou equivalente, providenciam quando em funcionamento 

uma alimentação a uma tensão nominal de 400V, a uma frequência de 50Hz. Todos os inversores têm corte DC, 

que permite desligar a alimentação providenciada pelos módulos fotovoltaicos da instalação. 

Aquando da instalação de inversores, assegure uma evacuação de calor suficiente para evitar “Derating” de 

temperatura:  

• A instalação dos inversores, deverá ser preferencialmente em locais frios, por exemplo cave em vez de no 

sótão; 

• Em locais com renovação de ar suficiente. Se necessário, assegurar ventilação adicional; 

• O inversor não deverá ser instalado sob radiação solar direta. Aquando da instalação ao ar livre, inversor 

deverá ser localizado sob sombras existentes ou sob teto; 

• Deverá cumprir a distância mínima indicada no manual de instalação para os inversores adjacentes ou 

outros objetos. Deverão ser aumentadas as distâncias, se for previsível a ocorrência de temperaturas 

elevadas no local de instalação; 

• A disposição dos vários inversores deverá assumir a forma a que estes não aspirarem o ar quente de 

outros inversores. Inversores refrigerados de forma passiva são dispostos sequencialmente de forma a ser 

possível a fuga do calor do corpo de refrigeração para cima.  

 

Os inversores serão instalados de acordo com a visita necessária para o conhecimento da obra e apresentação de 

proposta ao dono de obra e devidamente aprovado pela fiscalização. 

 

2.1.4.5. QUADROS ELÉTRICOS DE UTILIZAÇÃO 

Os quadros elétricos instalados na instalação fotovoltaica são nomeados Quadro de proteção AC (Qac). 

O quadro de proteção DC está equipado com 1 fusível dimensionado para cada um dos quadros, fornecendo 

proteção contra sobre intensidades provenientes de cada um dos inversores instalados, ou propiciar corte parcial a 

um grupo de produção de energia. 

Os quadros elétricos do tipo Weidmuller ou equivalentes colocados na instalação, obedecem ainda às seguintes 

características: 

– São de plástico do tipo saliente, devidamente preparados para albergar todos os equipamentos necessários; 

– Os quadros foram concebidos para que todos os acessórios neles montados, não possuam qualquer parte ativa 

acessível; 

– Todos os quadros elétricos foram dotados de ligação ao circuito de terra de proteção; 

– O índice de proteção (IP/IK) mínimo considerado para os quadros é de IP65/IK06; 

– As ligações dos condutores foram executadas por meio de parafusos; 

– Os dispositivos presentes nos quadros foram identificados, por forma a identificar a ação a que se destinam; 

 

2.1.4.6. GRUPO DE CONTAGEM 

Deverá ser utilizado o contador do comercializador, este deverá ser bidirecional e ter telecontagem. 
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2.1.4.7. EQUIPAMENTO DE MONITORIZAÇÃO DO SISTEMA 

Para monitorização do funcionamento do sistema, o inversor terá uma app, ligado à rede local ou à internet, 

monitorizar o funcionamento e produção da central fotovoltaica instalada. 

• Deverá ser definida tarifa horária e custo para cada tarifa. O administrador deverá ter a possibilidade de alterar 

os custos associados a cada tarifa.  

• O administrador deverá ter a possibilidade de visualizar: 

▪ os consumos instantâneos totais e por fase; 

▪ consumos acumulados; 

▪ gráfico de consumos semanal e mensal; 

▪ custo instantâneo (consumo instantâneo x custo da tarifa); 

▪ custo acumulado (deverá reiniciar todos os inícios de mês); 

 

2.1.4.8. EQUIPAMENTO PARA PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS 

Em sistemas fotovoltaicos, o gerador fotovoltaico encontra-se ao ar livre, frequentemente sobre edifícios.  

Dependendo da situação, os inversores também são instalados ao ar livre. Por este motivo, já no planeamento do 

sistema fotovoltaico deve ser verificado se serão necessárias medidas contradescargas atmosféricas e 

sobretensões. Estas medidas podem ser necessárias por diferentes motivos. Além dos padrões técnicos nacionais e 

normas de construção, é possível que seja exigida uma proteção contra sobretensão também pela seguradora do 

sistema. As medidas necessárias no respetivo sistema fotovoltaico devem ser determinadas por um técnico de 

proteção contra descargas atmosférica.  

Neste capítulo, é esclarecida a proteção contra sobretensão em geral e em relação aos inversores. Além disso, são 

descritas as particularidades da combinação de aparelhos de proteção contra sobretensões com inversores da 

SUNTRIO ou equivalente. O tema da proteção contra descargas atmosféricas só é introduzido neste capítulo, na 

medida em que desempenha um papel no tema de proteção contra sobretensão.  

Os sistemas para-raios devem prevenir danos provocados pela incidência de raios nos edifícios. Aqui estabelece-se 

a distinção entre proteção contra raios externa e interna.  

A proteção contra raios externa destina-se a captar e desviar os raios para o solo. Os edifícios e os sistemas a 

proteger são, deste modo protegidos dos efeitos de uma incidência direta de um raio. A proteção contra descargas 

atmosféricas é composta por dispositivos de captação, descarregadores e os respetivos sistemas de ligação à terra. 

A proteção contra descargas atmosféricas interna cria uma compensação de potencial entre instalações e condutas 

metálicas dentro do sistema. Para isso, as peças do sistema metálicas e condutoras, por ex. condutas de água, são 

ligadas diretamente entre si. As linhas condutoras de tensão, como a ligação à rede ou as linhas telefónicas, são 

indiretamente ligadas através do aparelho de proteção contra sobretensão ao sistema de ligação à terra.  

A proteção contra sobretensão destina-se a evitar danos nos aparelhos elétricos e eletrónicos através de tensões 

demasiado elevadas. Os aparelhos de proteção contra sobretensão (ingl. "Surge Protection Device", abreviado: 

SPD) criam, em caso de sobrecarga, uma compensação de potencial entre os condutores ligados.  

Deste modo, evita-se que picos de tensão perturbem aparelhos ligados.  

A proteção contra descargas atmosféricas e proteção contra sobretensão podem ser necessárias por diferentes 

motivos. Para determinados tipos de edifícios ou instalações, por ex. hospitais, estes sistemas são obrigatórios. 
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Muitas vezes os proprietários de edifícios mandam construir sistemas de proteção contra raios para manter 

condições de seguro mais acessíveis ou para poder segurar os objetos a proteger. O modelo deve seguir as 

predefinições da respetiva seguradora. Independentemente deste facto, recomenda-se a realização de uma análise 

de riscos. Dependendo da probabilidade de o sistema ser atingido dentro do seu período operacional e dos danos 

daí resultantes, os custos das medidas de proteção contra raios e proteção contra sobretensão poderão ser 

inferiores aos potenciais danos.  

Em sistemas fotovoltaicos construídos sobre edifícios já existentes, devem ser consideradas as predefinições para 

estes edifícios. Caso já exista um sistema para-raios, devem ser tomadas medidas correspondentes também para o 

sistema fotovoltaico.  

Os aparelhos de proteção contra sobretensão (SPD) são divididos em 3 classes (em conformidade com a norma EN 

61643-11 / IEC 61643-1). 

 

• Proteção reduzida (SPD Tipo I): Os SPD Tipo I possuem a maior resistência a corrente de sobretensão, 

pois foram concebidos para a sobrecarga de uma incidência direta de um raio. Estes são aplicados, em 

locais em que correntes de raios ou correntes bifurcadas de raios podem ser derivadas não só através dos 

sistemas de proteção contra raios externos, mas também através das linhas elétricas. Deve contar-se com 

eles, caso o sistema a proteger esteja diretamente ligado ao sistema para-raios ou por ex. a distância de 

isolamento das linhas CC em relação ao para-raios externo seja demasiado reduzida. O nível das 

correntes bifurcadas de raios resulta da divisão de corrente pelo número das derivações do sistema para-

raios e pelo número de linhas. Em função deste valor de corrente, bem como da classe de proteção contra 

raios, poderá ser selecionado o aparelho de proteção contra sobretensão. Enquanto os custos para SPD 

Tipo I para corrente alternada são comparativamente reduzidos, os custos para aparelhos de proteção 

contra sobretensão CC resistentes a raios poderão rapidamente atingir valores elevados, que tornarão um 

sistema fotovoltaico não rentável. Frequentemente, uma adaptação do sistema para-raios para o aumento 

da distância de isolamento é a solução mais rentável.  

• Proteção média (SPD Tipo II): Estes aparelhos de proteção contra sobretensão possuem uma resistência 

a corrente de sobretensão mais reduzida e protegem da incidência indireta de raios. Em caso de 

incidências de raios próximas, por ex. no sistema para-raios externo, criam-se campos eletromagnéticos 

que podem acoplar perigosas altas tensões nos circuitos elétricos. As amplitudes das correntes 

resultantes da sobretensão são, no entanto, bastante mais reduzidas do que a respetiva corrente de raios. 

Também a duração do impulso e, por conseguinte, a energia acoplada são mais reduzidas. Para a 

proteção contra este tipo de sobretensão são aplicados SPD Tipo II.  

• Proteção elevada (SPD Tipo III): Os SPD Tipo III possuem a menor resistência a corrente de 

sobretensão. Estes protegem terminais eletrónicos frágeis de acoplamentos através de incidências 

distantes de raios. Os inversores têm de ser concebidos de modo que não seja necessário um SPD Tipo 

III.  

 

Geralmente, com o SPD, quanto maior for a capacidade de carga de impulsos do SPD, maior será a tensão residual 

restante, o chamado nível de proteção, do aparelho a proteger. Deste modo, por ex. com SPD Tipo I o nível de 

proteção é normalmente mais elevado do que a resistência à tensão do aparelho a proteger. 
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Neste caso, deve ser ligado a jusante um SPD Tipo II e, se necessário, um SPD Tipo III para reduzir o nível de 

proteção para um valor adequado para o aparelho a proteger. 

 

2.1.4.9. CONDUTORES E CABOS ELÉTRICOS 

CORRENTE CONTÍNUA: 

A cablagem DC de interligação entre as “strings” de módulos solares deverá ser dimensionada de modo a manter a 

queda de tensão DC abaixo de 1%.  

Tendo em conta o local de instalação previsto do campo solar e dos inversores, foram calculadas as seguintes 

secções: 

 

2.1.4.10. PROTEÇÃO PARA GARANTIR A SEGURANÇA  

PROTEÇÃO CONTRA CONTACTOS DIRETOS  

As pessoas e os animais devem ser protegidos contra os perigos que possam resultar de um contacto com as 

partes ativas da instalação. Esta proteção pode ser garantida por um dos métodos seguintes:  

• Medidas que impeçam a corrente de percorrer o corpo humano ou o corpo de um animal;  

• Limitação da corrente que possa percorrer o corpo a um valor inferior ao da corrente de choque.  

Toda a proteção contra contactos diretos deve obedecer ao indicado nas Regras Técnicas de Instalações Elétricas 

de Baixa Tensão (RTIEBT). 

 

CONTRA CONTACTOS INDIRETOS  

As pessoas e os animais devem ser protegidos contra os perigos que possam resultar de um contacto com as 

massas, em caso de defeito. Esta proteção pode ser garantida por um dos métodos seguintes:  

• Medidas que impeçam a corrente de defeito de percorrer o corpo humano ou o corpo de um animal;  

• Limitação da corrente de defeito que possa percorrer o corpo a um valor inferior ao da corrente de choque;  

• Corte automático, num tempo determinado, após o aparecimento de um defeito suscetível de, em caso de 

contacto com as massas, ocasionar a passagem através do corpo de uma corrente de valor não inferior ao 

da corrente de choque.  

 

PROTEÇÃO CONTRA OS EFEITOS TÉRMICOS  

A instalação elétrica deve ser realizada por forma a excluir os riscos de ignição de produtos inflamáveis em 

consequência das temperaturas elevadas ou dos arcos elétricos. Além disso, em serviço normal, as pessoas e os 

animais não devem correr riscos de queimadura 

 

PROTEÇÃO CONTRA AS SOBREINTENSIDADES  

As pessoas, os animais e os bens devem ser protegidos contra as consequências prejudiciais das temperaturas 

muito elevadas ou das solicitações mecânicas devidas às sobreintensidades suscetíveis de se produzirem nos 

condutores ativos. Esta proteção pode ser garantida por um dos métodos seguintes:  

• Corte automático antes que a sobreintensidade atinja um valor perigoso, tendo em conta a sua duração;  

• Limitação da sobreintensidade máxima a um valor seguro, tendo em conta a sua duração.  

 



 

CADERNO DE ENCARGOS –Empreitada de Instalação de Sistema Fotovoltaico 

 37 

PROTEÇÃO CONTRA AS CORRENTES DE DEFEITO 

Com exceção dos condutores ativos, os restantes condutores e as outras partes destinadas à passagem de 

correntes de defeito devem poder suportar essas correntes sem atingirem temperaturas demasiado elevadas.  

 

PROTEÇÃO CONTRA AS SOBRETENSÕES  

As pessoas, os animais e os bens devem ser protegidos contra as consequências prejudiciais de um defeito entre 

partes ativas de circuitos a tensões diferentes.  

As pessoas, os animais e os bens devem ser protegidos contra as consequências prejudiciais das sobretensões 

devidas a causas diferentes das indicadas na secção 131.6.1 (RTIEBT) quando essas sobretensões forem 

suscetíveis de se produzir (fenómenos atmosféricos, sobretensões de manobra, etc.). 

2.1.4.11. REDE DE TERRAS 

Deverá efetuar interligação com à rede de terras existente no edifício com cabo de 25mm2, o valor da rede não 

deve ser superior a 10 ohm. 

 

LIGAÇÕES EQUIPOTENCIAIS  

Deverá ser estabelecida uma ligação equipotencial entre todas as infraestruturas pertinente e deverão obedecer ao 

disposto na secção “413.1.2.1 Ligações equipotenciais principais”, “413.1.2.2 e 701.413.6 Ligações equipotenciais 

suplementares, Anexo I e II” (RTIEBT).  

Todas essas ligações deverão ficar interligadas com a terra de proteção a executar no Edifício. 

A estrutura do fotovoltaico deverá estar toda ligada ao mesmo equipotencial, o condutor geral de proteção ou de 

terra, deve ser encaminhado através da via mais curta para o elétrodo de terra, preferencialmente em linha recta e 

vertical. Devido aos riscos de descarga laterais e de indução, deve ser separado dos restantes cabos elétricos. 

Deve evitar-se formas de ligação que possam vir a gerar correntes de retorno (loops). Os condutores de proteção 

dos geradores fotovoltaicos situados em prédios que não possuem sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas, devem ter a mesma secção transversal que o cabo principal DC, ou 6 mm2, conforme a maior secção. 

 

2.1.4.12. CAMINHOS DE CABOS 

As canalizações que ficaram à vista foram estabelecidas por meio fixação com recurso a braçadeiras, e por forma a 

seguirem caminhos paralelos às superfícies de apoio. 

A fixação com recurso a braçadeiras foi feita de tal forma a que nos pontos de fixação os cabos não encurvem ou 

fiquem sujeitos a esforços. 

Foi utilizada calha técnica Unex ou equivalente, denominado “caminho de cabos 200x60”, para que nos locais o de a 

cablagem passa-se desprotegida ou à vista desarmada, para encaminhar os cabos ordenadamente e de forma 

segura. 

 

2.1.4.13. SINALIZAÇÃO DE AVISO E MANUSEAMENTO 

Foi colocado nos diversos equipamentos, sinalização de aviso, e instruções de bom manuseamento. Esta 

informação pode ser encontrada em sinalética colocada nas superfícies dos inversores e quadros elétricos de 

proteção. De seguida são colocados exemplos dos avisos colocados: 
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2.1.5. DESCRIÇÃO GLOBAL DA INSTALAÇÃO SOLAR FOTOVOLTAICA 

A Instalação solar Fotovoltaica instalada é composta por uma série de equipamentos e acessórios interligados, tal 

como descritos de seguida. 

A instalação é composta por 158 módulos fotovoltaicos, dos quais possuem uma potência de pico de 540Wp. O 

conjunto global do gerador fotovoltaico perfaz uma potência total de 85KWp. 

A cada quadro é ligado a um inversor SUNTRIO PLUS ou equivalente. Cada inversor recebe a alimentação 

proveniente dos módulos fotovoltaicos, podendo em condições nominais de funcionamento fornecer uma 

alimentação a uma tensão nominal de 400V e uma frequência de 50 Hz. 

Os 3 inversores do sistema ficaram ligados num quadro de proteção AC. 

O quadro de proteção AC instalado, está equipado com proteções para prevenir sobreintensidades e proporcionar 

proteção para pessoas contra contactos indiretos. 

 

2.1.6. MEDIÇÕES E AÇÕES LEVADAS A CABO SOBRE O SISTEMA 

Ensaios em vazio: 

Devem ser feitos ensaios em vazio do gerador fotovoltaico. Devem somente ser medidas as tensões em vazio de 

cada série de módulos fotovoltaicos. O critério de aceitação, a diferença de tensão entre as “Strings” ser inferior à 

tensão em vazio de um módulo. 

Ensaios em carga: 

Devem ser efetuados ensaios em carga do gerador fotovoltaico e comparar com os valores previstos no programa 

do PVSYST. 

Comissionamento: 

Dever ser efetuado o comissionamento de todo o sistema fotovoltaico aplicado, entregando ao Dono toda a 

documentação necessária. 
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2.1.7. MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

O sistema instalado carece das seguintes medidas para correta manutenção: 

A1) Manutenção dos módulos fotovoltaicos 

Para a realização de manutenção, limpeza, aos módulos fotovoltaicos é necessário desligar o sistema, seccionando 

o interruptor diferencial e os quatro disjuntores presentes no quadro de proteção AC, seguindo do corte presente em 

cada um dos quatro inversores e dos seccionadores fusíveis dos quatro quadros DC; 

A2) Manutenção dos equipamentos de proteção 

Devem ser testados os equipamentos de proteção, uma vez por ano, por forma a aferir se estes se encontram em 

bom estado de funcionamento. Devem ser ligados e desligados os disjuntores e o interruptor diferencial presentes 

no Quadro de Proteção AC, estado de funcionamento dos fusíveis presentes nos quadros de proteção DC. 

Anomalias de funcionamento do sistema fotovoltaico instalado 

B1) Análise visual dos cabos que interligam os painéis solares fotovoltaicos ao DC, caso seja detetado um problema 

em algum cabo, é favor contactar o técnico responsável pela instalação; 

B2) Análise visual dos painéis solares fotovoltaicos, caso seja detetado um problema (por exemplo: cabo, célula 

danificada, caixa de ligação solta, …), é favor contactar o técnico responsável pela instalação; 

B3) Analisar regularmente o estado dos descarregadores de sobretensão que equipam os quadros de proteção DC, 

caso se encontre indicação vermelha em algum deles, é proceder à substituição dos mesmos cartuchos; 

B3.1) Forma de proceder à substituição dos cartuchos dos descarregadores de sobretensão? 

Para realizar a substituição dos cartuchos, primeiro é necessário que se coloque os interruptores presentes nos 

quatro inversores do sistema na posição OFF, rodando o interruptor, abrir os seccionadores fusíveis presentes no 

quadro de proteção DC, a pós isto é retirar os cartuchos danificados e colocar novos. Assim que essa substituição 

esteja realizada, ligar os interruptores presentes nos inversores, rodando os interruptores, e fechando os 

seccionadores fusíveis do quadro de proteção DC; 

b4) Indicações de erro que surjam ao nível do inversor é favor consultar o manual do mesmo e contactar com 

urgência o técnico responsável pela instalação. 

 

3. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A execução do projeto deverá cumprir todas as indicações feitas nas peças desenhadas e considerações da 

presente Memória Descritiva e Justificativa e PD, bem como indicações de fabricantes dos equipamentos que 

vierem a ser instalados. Os trabalhos deverão ser executados de acordo com regras de boa arte empregando 

sempre materiais de elevada qualidade. 

Não obstante o cumprimento das especificações nas peças escritas e peças desenhadas, o adjudicatário é 

responsável pelo bom funcionamento de todos os órgãos ou dispositivos que compõem as instalações, não 

podendo a sua interpretação, qualquer que ela seja, justificar as deficiências de funcionamento já que é um 

fornecimento “chave-na-mão”. 

Assim deve ser considerado pelo adjudicatário, como incluídas nesta empreitada todos os trabalhos que, mesmo 

não discriminados ou omissos, julgue necessários ou vantajosos para o perfeito funcionamento da instalação sem 

nunca haver aumento de preços para a conclusão da obra em perfeitas condições de funcionamento. 
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Entende-se, portanto, que a instalação, conjunto de todos os sistemas e equipamentos, deve ser completamente 

finalizada e funcional nas melhores condições de segurança e eficiência - depois de executadas todas as 

experiências no sentido de se atingir integralmente o objetivo em vista. 

A obra, no seu todo ou em parte, ou equipamentos, que pela Fiscalização for julgada defeituosa, deficientemente 

executada ou em desacordo com as condições impostas pelo presente projeto e pelas boas praticas de execução 

ou especificações dos fabricantes, bem como todo e qualquer item que possua qualquer anomalia, quer seja 

provocado pelo decorrer da construção ou cujos materiais estejam a funcionar anormalmente, será rejeitada e 

reconstruída/recolocada em perfeitas condições pelo adjudicatário sem direito a qualquer indemnização. 

Ao Adjudicatário incumbe proceder de modo que os trabalhos decorram sem incidentes que prejudiquem o 

planeamento da obra bem como a segurança dos operários, realizando todos os trabalhos acessórios que forem 

necessários à execução de cada item da mesma. Desta forma devera o mesmo confirmar todas as dimensões de 

equipamentos, verificação de caudais, perdas de carga e demais características técnicas dos equipamentos antes 

da sua colocação em obra e comunicar por escrito, atempadamente, a fiscalização. 

O Adjudicatário é responsável por todos os danos provocados com a montagem da instalação. Desta forma, tudo o 

que tiver de ser alterado, quando já realizado por terceiros, e que seja passível de considerado como falta de 

coordenação ou preparação deficiente, devera ser reposto nas condições em que se encontrava antes da alteração, 

exceto se se tratar de trabalhos realizados por antecipação em relação ao plano geral e se a Fiscalização for dado 

conhecimento por escrito, no decorrer da realização desses trabalhos impeditivos. 

A receção das instalações só deverá ser feita por parte do seu proponente após a entrega por parte do adjudicatário 

das telas finais, manual de operação do sistema, formação e licenciamento da esta instalação ao abrigo do DL nº 

15/2022. 
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